PAGE  
14

THOMA, Adriana da Silva ; LOPES, Maura Corcini . EDUCAÇÃO DOS SURDOS: dos espaços e tempos de reclusão aos espaços e tempos inclusivos. In: THOMA, Adriana da Silva; LOPES, Maura Corcini. (Org.). A INVENÇÃO DA SURDEZ II: espaços e tempos de aprendizagem na educação de surdos. 1 ed. Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 2006, v. II, p. 9-25.
EDUCAÇÃO DOS SURDOS: dos espaços e tempos de reclusão aos espaços e tempos inclusivos

Adriana da Silva Thoma

o espaço não se reduz a um simples cenário onde se inscreve e atua um corpo. Muito mais do que isso, é o próprio corpo que institui e organiza o espaço, en​quanto o espaço dá um “sentido” ao corpo. (...) A percepção do tempo não é um a priori, como pensou Kant. Ao contrário, ela resulta de uma cons​trução social; a percepção do tempo – como a do espaço – é, portanto, contingente. (...) o tempo se institui e se organiza pela nossa ação. (Veiga-Neto, 2001, p. 09)

1 Introdução

Esse capítulo apresenta reflexões sobre os espaços e tempos de educação para os surdos, problematizando com as diferentes épocas têm posicionado os sujeitos surdos em espaços que vão desde a reclusão em instituições totalitárias aos discursos atuais da inclusão.

Imbricada em relações de poder, a educação de surdos vem sendo pensada e definida, historicamente, por educadores ouvintes, embora possamos encontrar em alguns tempos e espaços a participação de educadores surdos. Porém, esses educadores, que militam pelo direito a ser como são, questionando suas constantes submissões à práticas de normalização, são sujeitos também produzidos culturalmente e constituídos por traços identitários que os aproximam enquanto surdos, mas que por vezes os afastam em aspectos, como suas posições de gênero/sexualidade, etnia, condições econômicas e outras.

Segundo Silva, a cultura é “onde se define não apenas a forma que o mundo deve ter, mas também a forma como as pessoas e os grupos devem ser” (Silva, 1999, p.143) sendo, portanto, um campo de lutas em torno da significação do social. Na esteira desse pensamento e filiada as teorizações dos Estudos Culturais, que buscam entender como a  cultura produz subjetividades e modos de ser e estar no mundo, bem como com o suporte de vertentes pós-estruturalistas que questionam as verdades propostas pela modernidade, onde a diferença é entendida como um desvio patológico de uma norma, proponho problematizar os tempos e espaços que vem sendo pensados para os surdos ao longo dos últimos séculos.

Assim, inicialmente trago fragmentos da história da educação dos surdos no mundo e a institucionalização dessa educação no Brasil, de certo modo repetindo o que muitos outros textos já fizeram, apresentando algumas datas, fatos e personagens dessa história, mas buscando ir além, problematizando as representações e discursos que justificam as propostas metodológicas e/ou institucionais (os espaços e tempos) que marcam a educação dos surdos. Na seqüência, discuto a presença das diferenças, dos anormais e estranhos, nos espaços e tempos educacionais contemporâneos e os atuais discursos sobre a inclusão, com dados de uma pesquisa recente (Thoma, 2005) onde analisei os discursos e representações sobre as alteridades deficientes em situação de inclusão em universidades comunitárias gaúchas, retomando aqui os enunciados que se referem aos sujeitos surdos. Encerro com a questão: “sim ou não para a inclusão?”, não com o objetivo de afirmar ou negar tal proposta, mas para questionar as condições de possibilidade que estão colocadas no atual cenário brasileiro para que ela aconteça.
2 A constituição dos espaços e tempos de aprendizagem na educação de surdos

Através dos tempos, os discursos sobre a surdez e os surdos, localizados nos discursos dos sujeitos com deficiência, vem sendo constituídos por diferentes interpretações, que variam desde a necessidade de eliminação dos espartanos e gregos, passando pelo conformismo piedoso do Cristianismo, pela segregação e marginalização operadas pelos “exorcistas” e “esconjuradores” da Idade Média, pelo paradigma da institucionalização do século XVIII em diante, pelo paradigma de serviços do século XX, até as políticas de inclusão escolar e social do século XXI. 

No séc. VI, o direito romano, através do Código Justiniano, pela primeira vez faz uma classificação dos surdos, distribuindo-os em 5 categorias: surdo-mudez natural; surdo-mudez adquirida; surdez natural; surdez adquirida; mudez natural ou adquirida (Lulkin, 2000, p.48). A partir dessa divisão, foram sendo determinados os espaços e tempos das intervenções no corpo surdo, as quais variaram desde a total tutela até o pleno gozo de direitos, desde que a condição patológica tivesse sido superada e em nada interferisse no comportamento do sujeito surdo, que deveria ser similar ao dos que ouviam e falavam.

No século XVI, aconteceram as primeiras tentativas de educar os surdos, quando Girolamo Cardano (1501-1578) aboliu o conceito de que o surdo não pode ser ensinado. Na segunda metade deste mesmo século, D. Pedro Ponce de Leão, na Espanha, inicia um trabalho voltado a desenvolver a fala (oral) nos então denominados surdos-mudos. A educação dos surdos nesse contexto se colocava como uma necessidade frente ao acontecimento de crianças surdas em famílias nobres e tinha como objetivo torná-las legítimas herdeiras. Em geral, os filhos defeituosos de tais famílias eram retirados da visão pública pela vergonha que lhes causavam, pois eram considerados resultados das depravações ou pecados cometidos por seus pais. 

No século XVIII, na Alemanha, Samuel Heinick (1712-1789) foi considerado o maior educador de surdos. Em 1750, Heinick funda a primeira escola pública baseada no método oral. 

Em 1750, o abade Charles Michel de L’Epée inicia a instrução formal de duas crianças surdas, com grande êxito. Em 1760, transforma sua casa na primeira escola pública para surdos (Instituto de Surdos e Mudos em Paris), utilizando uma abordagem denominada “gestualista”.

Em 1802, Jean-Marie Garpard Itard, médico, é o primeiro a fazer treinamento auditivo com os hipoacústicos. A partir daí, surgem novos estudos sobre o treinamento auditivo e a leitura labial e o método oral passa a ser mais divulgado e aceito. 

Em 1815, Thomas Hopkins Gallaudet visita o abade L’Epée para conhecer seu trabalho e convida um dos melhores alunos surdos da escola de L’Epée (Laurent Clerc) para implantar nos Estados Unidos o ensino a surdos utilizando a Língua de Sinais e juntos fundam a primeira escola americana para surdos em Connecticut, em 1817. Quase cinco décadas mais tarde, no ano de 1864, foi criada nesse país a Universidade Nacional para Surdos-Mudos, hoje Universidade Gallaudet.

Em 1880, durante o famoso Congresso Internacional de Educadores de Surdos realizado em Milão, na Itália, Alexander Grahan Bell, que inventou o telefone buscando uma forma de ampliar os sons, defende que o ensino dos surdos deve ocorrer exclusivamente pelo método oral.

No século XVIII, acreditava-se que reunir os corpos surdos em instituições totalitárias, tornava possível as ações do poder disciplinar e viabilizava a produção da docilidade e utilidade. 

A educação dos surdos no Brasil foi fortemente influenciada por um professor surdo francês, que veio ao país em 1857 a convite de D. Pedro II. Eduard Huet cria, neste mesmo ano, o Instituto Nacional dos Surdos-Mudos – INSM e começa suas atividades em uma sala do Colégio Wassiman (centro da cidade do Rio de Janeiro), atendendo duas crianças surdas. O atendimento deste Instituto priorizou a educação oralista durante um longo período, por acreditar que era inútil tentar ensinar os surdos a escrever, já que o analfabetismo era condição da maioria da população brasileira. Por isso, a fala era o único modo pelo qual os surdos/as poderiam integrar-se na sociedade e no mercado de trabalho. As meninas são mantidas fora da instituição até 1932.

As práticas de normalização sobre os corpos surdos, materializadas em tempos individualizados e espaços restritos onde se exercitavam a fala e a leitura labial, em extensos treinamentos fonoarticulatórios, estão inscritas em um movimento geral de medicalização das condições vistas como “doenças”. A surdez deixa de ser considerada irreversível sendo, portanto, passível de tratamento e de cura (Mirzoeff apud Lulkin, 2000). Assim, na educação das pessoas surdas, foram feitos inúmeros investimentos para equipar as escolas especiais com aparelhos de amplificação sonora para o treino dos restos auditivos que possibilitem aos surdos viverem na oralidade.

A invenção das instituições de surdos, das escolas de surdos, das classes de surdos ou da escola inclusiva, embora variem em seus princípios, colocam o caráter relacional dos espaços pensados para a educação dos surdos. Das instituições totalitárias, com o princípio de higienizar da sociedade afastando as impurezas, à proposta da educação inclusiva atual, o caráter relacional do espaço passa pela distribuição dos alunos em classes constituídas por semelhança de déficit (classes de deficientes auditivos leves, classes de surdos moderados, classes de surdos severos e classes de surdos profundos); em salas de ensino individualizado e com espelhos para que crianças surdas possam imitar e ensaiar a emissão de sons; e, mais recentemente, em salas constituídas por surdos que se assemelham em níveis de conhecimento e por idade ou em situação de inclusão em turmas de ouvintes, com ou sem a presença de intérpretes. Mas, embora o cenário da educação dos surdos tenha sofrido redimensionamentos ao longo dos últimos séculos, as práticas pedagógicas parecem permanecer cristalizadas em suas representações sobre o sujeito surdo como anormal.

Com esses fragmentos da história, vemos que a definição do espaço e do tempo de aprendizagem e de convívio das crianças talvez tenha sido a principal preocupação da escola moderna, cujo princípio de disciplinamento e docilização não pode lhe escapar, sob pena de não concluir o seu grande propósito: disciplinar e domar a selvageria que constitui os indivíduos; torná-los sujeitos produtivos e úteis ao nível individual e coletivo. Podemos perceber, também, que nessa trajetória as representações e discursos sobre os surdos e a surdez estão em boa parte relacionados a crenças sobrenaturais, demoníacas, supertisiosas e/ou vêem a surdez como doença e os surdos como deficientes a recuperar.

Embora as posições sobre as práticas, metodologias e filosofias educacionais da área não sejam unânimes, a quase totalidade desses textos destaca o papel das instituições de surdos na constituição de comunidades surdas, das línguas de sinais e de identidades surdas. Com propósitos higienistas, essas instituições tinham o propósito de limpar a sociedade dos indesejáveis, isolando os anormais. Porém, pelo fato de nessas instituições muitos surdos terem permanecido por um tempo ou por toda a vida, compartilhando de rotinas administradas formais com outros surdos, as línguas de sinais se desenvolveram e os sujeitos surdos construiram processos de identificação e diferenciação política e cultural, que culminam hoje nas políticas educacionais que pretendem uma maior qualidade da educação, seja em escolas específicas, seja em espaços e tempos de inclusão.

3 Em tempos de inclusão: o convite ao convívio com as diferenças

Recentemente, quando estava em aula com uma turma de jovens e adultos surdos em uma escola da rede municipal de Porto Alegre, fui surpreendida pelo convite de um aluno para participar de um jantar com desfile para escolha da Miss Brasil Gay Surda 2006. Diante de mim estava colocada a complexidade das identidades em cenários contemporâneos. Aquele aluno, integrante de um espaço institucional que atende alunos surdos em turmas de surdos e propõe um tempo de aprendizagem organizado por ciclos, me colocou inúmeras inquietações e provocou questionamentos do tipo: qual identidade estaria sendo mais exaltada naquele convite? Pela ordem, podemos pensar que o concurso de beleza é o mais significativo, seguido da identidade de gênero, estando a identidade surda em último lugar... Qual das identidades mais o posiciona em lugares de exclusão? De qual inclusão reclama? Perguntas que me desestabilizaram e me fizerem olhar para aquele espaço pedagógico com as incertezas e inseguranças do nosso tempo.

Em outra ocasião, um aluno desse mesmo espaço pedagógico, surdo, que se assume como homossexual, mas mantém uma relação com uma mulher e com ela tem dois filhos, me fez a seguinte declaração: “- Professora, eu agora sou normal!”. Surpresa com aquela afirmação, lhe perguntei: “- Como assim? O que você quer dizer?” e obtive como resposta: “- Eu agora namoro só mulher. Estou indo na psicóloga”.

Desde o século XIII, com a invenção da estatística, a classificação dos sujeitos passou a ser uma necessidade social (Foucault, 2001). O anormal, assim, é definido por não estar no centro de uma referência padrão, devendo ser inscrito em práticas de normalização. Com base nas definições e classificações de cada um, os espaços e tempos de normalização vão sendo definidos e, na escola e na sociedade atual, vemos sendo produzidos mais e mais anormais, que são encaminhados para expecialistas das clínicas, a fim de que se confirmem suas anormalidades, deficiências, necessidades especiais e, com base nos disgnósticos, se definam formas de intervenção. As clínicas, em tempos de inclusão, servem para justificar o fracasso de inúmeros alunos, funcionando como engrenagens que colocam em funcionamento a grande máquina escolar.

A modernidade tratou de dividir e fragmentar o mundo em binarismos tais como normal versus anormal, bom versus ruim, belo versus feio etc localizando de um lado os “melhores” e do outro os “piores”. Nessa lógica binária, identidades sociais têm sido posicionadas em lugares de exclusão por serem narradas como subalternas, inferiores, primitivas, sustentando um projeto de sociedade que hoje se encontra em risco, pois o cenário aponta para questionamentos e problematizações que se indagam: será mesmo assim? Está justo que os negros nasceram para servir aos brancos? As mulheres são, de fato, mais dotadas de sensibilidade e, portanto, mais aptas para assumir as atividades domésticas e o cuidado com os filhos? E os chamados deficientes, devem permanecer segregados em escolas específicas para eles ou devem ser incluídos com os ditos normais?

Tenho me aproximado de campos teóricos que buscam desconstruir as metanarrativas da modernidade que tentaram, insanamente, responder a todas as questões humanas através da ciência, esquecendo que a complexidade do ser humano está justamente na impossibilidade de ter todas as respostas, já que essas estão imbricadas em relações culturais que variam no tempo e no espaço.

Interessada no tema da inclusão, como professora universitária, pesquisadora e coordenadora de um setor responsável por encaminhar as providências necessárias para a inclusão de alunos com “necessidades especiais” na universidade, coordenei uma pesquisa entre os anos de 2004 e 2005 sobre os discursos e representações sobre as alteridades deficientes no ensino superior. O estudo iniciou com o mapeamento dos acadêmicos em situação de inclusão em universidades comunitárias gaúchas e buscou saber como estão sendo atendidas as suas demandas e o que tem provocado as suas presenças nesses contextos. Para a coleta de dados, foram realizadas entrevistas com professores e gestores dessas instituições. Operando nos materiais e pela recorrência dos enunciados, constatamos a presença de uma interdiscursividade nas representações e discursos sobre os sujeitos e sobre a inclusão, constituída por discursos clínicos-patológicos, discursos pedagógicos, psicológicos, linguísticos, religiosos, estatísticos e jurídicos. Nesse texto, apresento algumas unidades de análise definidas nas análises da pesquisa e enxertos de depoimentos coletados, particularmente aqueles que se referem aos acadêmicos surdos.

Os discursos clínico-patológicos são constituídos de enunciados que buscam saber o que o aluno tem, qual o seu diagnóstico, o que lhe falta para ser como os ditos normais etc. Aparecem, entre outros, em exemplos como os que seguem:

“ – ficou evidente desde o início, a partir do texto entregue, que [ela] tem uma deficiência (...) posteriormente fiquei sabendo que é natural por parte de quem não domina a nossa linguagem falada. E conversando mais com ela, com a intérprete e com a própria coordenação da graduação da universidade, pude entender um pouco mais os limites, as características dessa aluna.” (Professor do Dpto de Ciências Humanas e gestor)

“ – Nós temos 9 deficientes auditivos.” (Coordenadora do Centro de Atendimento ao Estudante Universitário)
“ – um não precisa intérprete, é surdo profundo, total, mas fala.” (Coordenadora de um grupo de pesquisa em Estudos Surdos)
Nos discursos pedagógicos os enunciados falam sobre adaptações curriculares, oferta de serviços e profissionais para o atendimento de alunos com deficiência em situação de inclusão, sobre a arquitetura das salas de aula, sobre mudanças nos planejamentos, didáticas, avaliações e dinâmica das aulas etc:

“ – De cinco surdos dois tem intérprete, porque os outros foram oralizados (...) esses alunos tem feito o curso de LIBRAS, que é oferecido na instituição para poderem, então, ter o apoio. Nós não temos salas de recursos, mas há uma sala onde é feito o atendimento. É oferecido ao professor a oportunidade de uma conversa no sentido de uma orientação para que eles possam trabalhar com esse aluno. No começo eles se sentiam muito angustiados (...) No momento que o intérprete foi disponibilizado pela instituição eles se sentiram mais tranqüilos. Claro que sempre é uma dificuldade porque ninguém foi preparado na sua formação para trabalhar com esses alunos.” (Professora Curso de Pedagogia).

“ – tem um material que a gente passa pra eles a respeito da língua mãe, L1, L2, a escrita e sempre estamos à disposição do professor... a nossa função também é auxiliar a interpretação textual pro professor. Quando pode a gente pede para o aluno estar junto para ele mesmo passar, o que tu quis dizer nesse parágrafo? o que tu quis dizer nesse aqui? (...) para os professores a situação é sempre impactante.” (Intérprete de Língua de Sinais).

 “ – tem uma oferta direcionada para esses alunos para eles irem levando o curso juntos. Aqueles que ingressaram juntos, estão aí para conseguir que a interpretação sempre tenha em sala de aula. (...) nesse último vestibular  foi definido que a universidade daria atendimento especializado para portadores de necessidades auditivas (...) se restringiu a auditiva porque na verdade hoje nós temos os deficientes visuais, eles estão tendo um atendimento, mas a gente não tem a estrutura ideal para atendimento de deficientes visuais.” (Coordenadora do Centro de Atendimento ao Estudante Universitário)
 “ – a pró-reitoria de graduação faz o trabalho de comunicar como é que é a metodologia, qual é a diferenciação entre a avaliação pra um ouvinte e uma avaliação para um surdo, apesar que os surdos sempre dizem eu quero igual a eles... se eu tô competindo no mercado de trabalho com ouvinte eu quero igual aos ouvintes... os próprios surdos dizem isso.” (Professora do Departamento de Educação e Educação Física)

“ – o apoio que se destaca é a intérprete desde o início, é um apoio importante (...) eu estou procurando uma relação direta com ela e com a intérprete (...) é fundamental que eles tenham essa possibilidade de acesso a todos os bens que a nossa sociedade produz, e isso inclui a educação no ensino superior, mas sinto também que essa necessidade de atendimento especial tem levado as nossas instituições a terem que se adaptar, mas ao mesmo tempo nós temos dificuldades inclusive de recursos financeiros para fazer frente a isso; para nós atendermos todas as pessoas que tem necessidades especiais como elas devem ser atendidas, eu tenho certeza que não vamos ter os recursos financeiros necessários.” (Professor do Dpto de Ciências Humanas e gestor) 

Os discursos psicológicos estão presentes em enunciados que explicam ou justificam as atitudes, os comportamentos, os desejos, a sexualidade etc dos sujeitos surdos:

“ – Percebo nos surdos uma certa desconfiança, às vezes também não se abrem, eles se fecham, ficam entre eles, eles não tentam procurar o colega; eles impõe uma barreira.” (Intérprete de Língua de Sinais).

“ – eu achei uma coisa importantíssima o contato com a instrutora de LIBRAS; isso mexeu com todo mundo porque ela é uma ótima professora, tem toda a paciência (...) tivemos intérprete só no primeiro dia e depois nós nos comunicávamos com ela, ela foi de uma didática, de uma humanidade fantástica.” (Coordenador do Setor de Apoio Pedagógico e professor do Curso de Letras).

“ – foi o que mais se destacou na sala de aula. Deu um jeito de mostrar como poderia ser o professor na sala de aula, era o primeiro a ler os artigos, o primeiro a questionar, o primeiro a se mostrar envolvido, enquanto os outros ditos normais estavam completamente desinteressados.” (Professora do Departamento de Educação e Educação Física)

“ – Eu tenho uma irmão gêmea, os meus pais perceberam que ela ficou surda quando completamos os 8 meses. (...) Na escola, a professora nem chegava perto, tinha medo, achava que a minha irmã ia morder, ia pular nela, ia fazer alguma coisa. (...) Na hora do intervalo a minha irmã tinha que ficar comigo porque os colegas queriam bater nela, era um bichinho. (...) Então abriu a escola de surdos, nós tínhamos 13 anos. (...) A própria escola faz um trabalho de incentivar e muitos gostariam de estar na universidade, mas em virtude de não terem muitas condições financeiras, alguns acreditam que não tem capacidade.” (Intérprete de Língua de Sinais).

“ – desde o início ela alegou muito essa situação de surda para dizer que tinha dificuldades de acompanhar as aulas, me parece já uma “desculpa” em relação a necessidade de leitura, necessidade de esforço para acompanhar, esse é um sentimento que eu tenho.” (Professor do Dpto de Ciências Humanas e gestor) 

Nos discursos lingüísticos, os enunciados buscam uma forma mais branda de se referir às pessoas com deficiência, fazendo uso de eufemismos, no sentido de buscar uma forma de nomeação menos agressiva, mais positiva e politicamente correta. Também aparece na necessidade de definir mais precisamente a condição de cada um, como no seguinte depoimento:

“ – a diferença entre o deficiente auditivo e o surdo é que o deficiente auditivo usa um aparelho tecnológico que através de alguns decibéis consegue ouvir um pouco e o surdo não.” (Intérprete de LIBRAS)

Os discursos estatísticos quantificam as condições dos sujeitos segundos medidas de normalidade, falam da necessidade de aumento dos serviços de apoio e de atendimentos especializados etc:

“ – aumentando a necessidade, foi criado um grupo de estudos surdos que se reúne há mais de 3 anos quinzenalmente. (...) Conseguimos recentemente que este projeto saísse de pessoas e passasse a ser da própria universidade que apóia muito. (...) o grupo foi crescendo e com isso surgiu a idéia de pesquisa na área, (...)  nós temos já uma porção de textos que foram resumidos, foram estudados e catalogados. (...) O progresso foi enorme (...) Mas as dificuldades enfrentadas são imensas, são maiores ainda do que os passos que a gente deu, porque há toda uma comunidade que precisaria ter uma mudança de mentalidade relacionada à questão de surdos.” (Coordenadora do Grupo de Pesquisa em Estudos Surdos).

“ – a cada semestre nós organizamos uma reunião com todos eles [acadêmicos], pra ver os avanços e os nossos desafios dentro da instituição.” (Professora do Curso de Pedagogia)

Discursos jurídicos estão naqueles depoimentos que enunciam os textos legais, a necessidade do cumprimento da lei, assim como o descumprimento dela: 

“ – Políticas inclusivas tem esta função de permitir que as pessoas tenham uma convivência e participem dos diferentes momentos que a vida do ser humano tem, desde da questão do aprendizado, mas também do trabalho, da nossa sociedade. No caso dos deficientes, isso fica muito claro quando a gente vê as coisas fundamentais como o direito ao ir e vir, a locomoção... Isso exige certamente uma política especial.” (Professor do Dpto de Ciências Humanas e gestor) 

Nesses depoimentos muitos discursos e representações estão em operação, mas o discurso clínico ainda é o mais presente. È muito grande a crença de que se narrarmos os sujeitos com necessidades especiais dizendo o que lhes falta, será possível desencadearmos movimentos pedagógicos de normalização e de correção das suas condições e, assim, incluí-los nos tempos e espaços dos demais.

Os dados nos mostram o quanto está localizado nos próprios sujeitos incluídos as causas para o seu sucesso ou fracasso acadêmico e o quanto pouco se pensa sobre as condições que produzem esse sucesso ou fracasso. Os professores, a gestão acadêmica e os serviços de apoio devem estar permanentemente colocando sob suspeita as queixas em relação aos acadêmicos em situação de inclusão, bem como seus próprios enunciados sobre esses sujeitos. 

5 Sim ou não para a inclusão?
É muito comum entre aqueles e aquelas que se interessam em ler ou ouvir sobre as políticas de inclusão, haver uma certa expectativa quanto ao posicionamento de quem enuncia, do tipo: você é contra ou a favor da inclusão? A essa pergunta, tenho respondido que o lugar de onde eu falo não me permite tal posicionamento. E isso, não porque não tenha uma opinião formada a respeito. Simplesmente, porque essa vontade de verdade é uma ambição moderna que não coloca devidamente o problema da relação com a diferença e com o diferente. 

Em muitos casos a inclusão de alunos especiais e alunos ditos normais em salas de ensino regular, o estar junto em tempo integral, não tem trazido os resultados esperados. Ao menos não na opinião de inúmeros professores que se sentem despreparados e sem o apoio necessário para dar conta de atender indiscriminadamente a todos os alunos.

Com freqüência tenho encontrado alunos que relatam ter saído de  serviços de educação especial e terem sido encaminhados para o ensino regular, do qual retornaram após curto período de inclusão, por não terem se sentido “em casa”. As razões pelas quais as experiências de inclusão têm fracassado podem estar associadas a um amplo leque de questões que não foram devidamente previstas e planejadas pelas escolas, pelos docentes e pela gestão.  Talvez, não se tenha reconhecido o complexo conjunto de relações, discursos e representações sobre aqueles a serem incluídos que constituem as propostas educacionais e que nos constituem na relação com os estranhos e anormais.

Para que a inclusão ocorra, temos um amplo espectro de leis no país que buscam garantir respostas às demandas de acessibilidade arquitetônica, de comunicação etc. Em decorrência da legislação, muitos investimentos também têm sido feitos por parte das esferas administrativas (federal, estaduais e municipais), o que poderíamos supor ser o suficiente para equipar as escolas e prepará-las como verdadeiros espaços inclusivos. Entretanto, as mudanças legais e os subseqüentes investimentos e ações que buscam promover as mudanças dos códigos e símbolos escolares (currículo, didática, metodologias e avaliação) não têm sido suficientes. 

Assim, sem negar o redimensionamento positivo quanto ao direito que todos têm à educação escolar e que vêm sendo impulsionado pela legislação brasileira através de documentos como a Constituição Federal de 1988, a Política Nacional para a Educação Especial de 1994 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB 9394/96, questiono as práticas e os discursos pedagógicos que acreditam que a inclusão escolar beneficia a todos os alunos. 

A política de inclusão também é questionada pela comunidade surda e por outros profissionais que defendem a importância das escolas de surdos como espaço de aquisição de uma língua efetiva que promova o desenvolvimento cognitivo de crianças surdas. As orientações que tem sido passadas pelo Governo Federal sobre como respeitar o ritmo de aprendizado de cada um, como elaborar planos de ensino individualizados, como pensar as ‘adaptações’ curriculares, não dão conta da complexidade da inclusão dos surdos com ouvintes. 

Talvez nos falte discutir o papel da cultura e dos artefatos culturais contemporâneos no processo de mudanças e entender que as mudanças educacionais desejadas só poderão ocorrer quando a agenda social e cultural se ocupar de analisar e problematizar os processos históricos, lingüísticos, políticos e culturais que justificam a separação e distribuição das crianças em espaços e tempos de aprendizagem segundo critérios de semelhança bio-psíquicas.

Diante do problema das identidades e das diferenças e da constatação de que aquilo que tem sido naturalizado pela história e pela cultura não é mais aceito passivamente em tempos em que as identidades se apresentam como fragmentadas, móveis, cambiáveis, não podemos mais dividir o mundo em fronteiras nítidas e fixas. A pureza das identidades é um equívoco do ambicioso projeto moderno e olhar o mundo de forma mais plural, ajudará a desconstruirmos nossas próprias verdades, representações e discursos sobre aqueles a serem incluídos. Além disso, nos daremos conta de que não existe total posição de inclusão ou total posição de exclusão e que estar ocupando um desses lugares é sempre algo provisório.

Nesse contexto, não é possível defendermos ou negarmos incondicionalmente as políticas de inclusão; podemos apenas dizer da necessidade de se conviver com o outro sem desejar fazê-lo como nós, sem desejar normalizá-lo, sem enquadrá-lo em nossas narrativas e descrições redutoras que buscam organizar o mundo moderno contemporâneo; simplesmente nos permitindo ter a experiência desse convívio.

A escola regular, como espaço e tempo de convívio comum é constituída por atores sociais fabricados na e pela cultura e os significados, as representações e os discursos sobre os sujeitos a serem incluídos que são nela compartilhados sustentam as definições dos lugares e tempos de aprendizagem de cada criança.

A complexidade do processo de inclusão está posta e nos resta, então, perguntarmos se estamos dispostos a nos relacionarmos e convivermos com os outros e, se a resposta for positiva, como podemos criar com eles as condições de possibilidades para esse convívio e para esse relacionamento.
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